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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10735.720036/2008­38 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­006.961  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  14 de fevereiro de 2019 

Matéria  DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO 

Recorrente  TREVISO RIO VEÍCULOS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano­calendário: 1991 

DECLARAÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO.  CRÉDITO  EM  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO  DEFINITIVAMENTE  JULGADO.  COISA 
JULGADA MATERIAL. 

É  vedada  a  reapreciação  de matéria  já  julgada  pelos  colegiados  do CARF, 
fora das hipóteses previstas no artigo 64 o RICARF.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer do recurso voluntário, em razão da definitividade do julgamento de mérito realizado 
em outro processo do mesmo contribuinte. 

 (assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira ­ Presidente  

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti ­ Relator  

Participaram  do  presente  julgamento  os  conselheiros:  Mauricio  Nogueira 
Righetti, Denny Medeiros da Silveira, Wilderson Botto  (suplemente convocado), João Victor 
Ribeiro  Aldinucci,  Luis  Henrique  Dias  Lima,  Renata  Toratti  Cassini  e  Gregório  Rechmann 
Junior e Paulo Sergio da Silva. 

Relatório 
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  10735.720036/2008-38  2402-006.961 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 14/02/2019 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO TREVISO RIO VEÍCULOS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Mauricio Nogueira Righetti  2.0.4 24020069612019CARF2402ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 1991
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO DEFINITIVAMENTE JULGADO. COISA JULGADA MATERIAL.
 É vedada a reapreciação de matéria já julgada pelos colegiados do CARF, fora das hipóteses previstas no artigo 64 o RICARF. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário, em razão da definitividade do julgamento de mérito realizado em outro processo do mesmo contribuinte.
  (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Relator 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mauricio Nogueira Righetti, Denny Medeiros da Silveira, Wilderson Botto (suplemente convocado), João Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior e Paulo Sergio da Silva.
  Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, que considerou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pelo sujeito passivo, contra decisão proferida pela DRF/NOVA IGUAÇU que não homologou as compensações promovidas e controladas nestes autos, cuja ciência foi dada ao recorrente em 28.4.08.
Consta às fls 68/73 Manifestação de Inconformidade.
A DRJ, como dito, julgou-a improcedente às fls.186/189.
Em 19.7.10, o sujeito passivo apresentou Recurso Voluntário às fls. 198/203, no qual aduz a inocorrência da decadência/prescrição de seu direito ao crédito de ILL.
É o relatório.
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator
A recorrente tomou ciência do acórdão de piso em 13.7.10, consoante se denota de fls. 217 e apresentou, tempestivamente, seu Recurso Voluntário em 19.7.10 (fls. 198). Nesse sentido, dele passo a conhecer.
O caso em tela envolve a análise e homologação de duas Declarações de Compensação (DCOMP), quais sejam, as de nº 02806.32215.150503.1.3.04-0306 e 31218.90574.150803.1.3.04-4649, transmitidas eletronicamente em 15.3.03 e 15.8.03.
Em ambas as DCOMP foi feito constar que o crédito decorreria de Pagamento Indevido ou a Maior apurado nos autos do processo administrativo 13746.000817/2001-03.
Ocorre que aquele procedimento já se encontra arquivado, tendo sido, inclusive, proferida decisão definitiva de mérito. 
Confira-se a íntegra do voto condutor naquela oportunidade.










Nesse contexto, penso que a re-análise da matéria propiciaria, por via transversa, sua re-apreciação em sede de "pedido de reconsideração", o qual é expressamente vedado pelo parágrafo único do artigo 64 do RICARF. 
Nessa mesma linha, mutatis mutandi. o acórdão 201-71844, de 28.7.98, nos autos do processo 10680.006129/94-54, com a seguinte ementa:

IPI - PEDIDO DE RESTITUIÇÃO FUNDADO EM PROCESSO DEFINITIVAMENTE JULGADO - COISA JULGADA MATERIAL - PRECLUSÃO - O art. 474 do CPC estabelece que toda matéria não deduzida no momento oportuno faz coisa julgada, tornando a decisão definitiva, não podendo, em conseqüência, ser novamente colocada à apreciação da autoridade julgadora administrativa. Ao adentrar no mérito de matéria sob os efeitos da coisa julgada, incorre o julgador administrativo monocrático em "error in procedendo", sendo nula a decisão que a afronta. Recurso voluntário não conhecido, sendo extinto o processo com fulcro no art. 267, V, combinado com o art. 329, ambos do CPC.
E mais, o acórdão 203-11.195, de 22.8.06, nos autos do processo 10930.004460/2002-30, com a seguinte ementa:
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PEDIDO ANALISADO ANTERIORMENTE. RECURSO. 
Recurso que verse sobre pedido idêntico a outro já apreciado e decidido anteriormente, verificada a definitividade da decisão anterior ou não se tendo instaurado o litígio, não pode ser sustentado para desconstituição da primeira decisão. Recurso negado.
Face ao exposto, VOTO no sentido de NÃO-CONHECER do recurso apresentado, em função da definitividade do julgamento de mérito realizado em outro processo do mesmo recorrente.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Cuida o presente de Recurso Voluntário em face do Acórdão da Delegacia da 
Receita  Federal  de  Julgamento,  que  considerou  improcedente  a  Manifestação  de 
Inconformidade  apresentada  pelo  sujeito  passivo,  contra  decisão  proferida  pela DRF/NOVA 
IGUAÇU que não homologou as  compensações  promovidas  e  controladas nestes  autos,  cuja 
ciência foi dada ao recorrente em 28.4.08. 

Consta às fls 68/73 Manifestação de Inconformidade. 

A DRJ, como dito, julgou­a improcedente às fls.186/189. 

Em 19.7.10, o sujeito passivo apresentou Recurso Voluntário às fls. 198/203, 
no qual aduz a inocorrência da decadência/prescrição de seu direito ao crédito de ILL. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti, Relator 

A  recorrente  tomou  ciência  do  acórdão  de  piso  em  13.7.10,  consoante  se 
denota  de  fls.  217  e  apresentou,  tempestivamente,  seu Recurso Voluntário  em  19.7.10  (fls. 
198). Nesse sentido, dele passo a conhecer. 

O  caso  em  tela  envolve  a  análise  e  homologação  de  duas Declarações  de 
Compensação  (DCOMP),  quais  sejam,  as  de  nº  02806.32215.150503.1.3.04­0306  e 
31218.90574.150803.1.3.04­4649, transmitidas eletronicamente em 15.3.03 e 15.8.03. 

Em  ambas  as  DCOMP  foi  feito  constar  que  o  crédito  decorreria  de 
Pagamento  Indevido  ou  a  Maior  apurado  nos  autos  do  processo  administrativo 
13746.000817/2001­03. 

Ocorre  que  aquele  procedimento  já  se  encontra  arquivado,  tendo  sido, 
inclusive, proferida decisão definitiva de mérito. 1 

Confira­se a íntegra do voto condutor naquela oportunidade. 

                                                           
1 Acórdão 2802­002.944 ­ 2ª Turma Especial, em 16.07.2014 
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Nesse  contexto,  penso  que  a  re­análise  da  matéria  propiciaria,  por  via 
transversa, sua re­apreciação em sede de "pedido de reconsideração", o qual é expressamente 
vedado pelo parágrafo único do artigo 64 do RICARF. 2 

Nessa mesma linha, mutatis mutandi. o acórdão 201­71844, de 28.7.98, nos 
autos do processo 10680.006129/94­54, com a seguinte ementa: 

 

                                                           
2 Art. 64. Contra as decisões proferidas pelos colegiados do CARF são cabíveis os seguintes recursos: 
 I ­ Embargos de Declaração; 
 II ­ Recurso Especial; e  
III ­ Agravo. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)  
Parágrafo único. Das decisões do CARF não cabe pedido de reconsideração. 
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IPI  ­  PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO  FUNDADO  EM  PROCESSO 
DEFINITIVAMENTE  JULGADO  ­  COISA  JULGADA  MATERIAL  ­ 
PRECLUSÃO  ­  O  art.  474  do  CPC  estabelece  que  toda  matéria  não 
deduzida  no  momento  oportuno  faz  coisa  julgada,  tornando  a  decisão 
definitiva,  não  podendo,  em  conseqüência,  ser  novamente  colocada  à 
apreciação da autoridade julgadora administrativa. Ao adentrar no mérito de 
matéria  sob  os  efeitos  da  coisa  julgada,  incorre  o  julgador  administrativo 
monocrático em "error  in procedendo", sendo nula a decisão que a afronta. 
Recurso voluntário não conhecido, sendo extinto o processo com fulcro no 
art. 267, V, combinado com o art. 329, ambos do CPC. 

E  mais,  o  acórdão  203­11.195,  de  22.8.06,  nos  autos  do  processo 
10930.004460/2002­30, com a seguinte ementa: 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  PEDIDO  ANALISADO 
ANTERIORMENTE. RECURSO.  

Recurso  que  verse  sobre  pedido  idêntico  a  outro  já  apreciado  e  decidido 
anteriormente,  verificada  a  definitividade  da  decisão  anterior  ou  não  se 
tendo  instaurado o  litígio,  não pode ser  sustentado para desconstituição  da 
primeira decisão. Recurso negado. 

Face  ao  exposto,  VOTO  no  sentido  de  NÃO­CONHECER  do  recurso 
apresentado,  em  função  da  definitividade  do  julgamento  de  mérito  realizado  em  outro 
processo do mesmo recorrente. 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti 
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